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A pesquisa sobre teoria do jornalismo tem definido a atividade jornalística de duas formas: 1) como uma ‘representação’ da realidade, em que há uma espécie de transposição da realidade para o texto através de um ‘relato’; ou 2) construção da realidade, em que o jornalista, como sujeito, inevitavelmente transformaria o objeto de realidade, através do discurso. Nós defendemos a concepção de que o jornalismo faz uma re-construção da realidade. A atividade jornalística busca o conhecimento do objeto de realidade, tal como se dá, através de conexões com outros objetos de realidade. A partir das conexões, configura o objeto através de uma ação verbal, que denominamos de ação verbal jornalística.

O principal objetivo deste trabalho é compreender o que faz o jornalista no texto que produz. Defendemos a idéia de que cada frase e período do texto jornalístico é um fazer determinado. Fazer no sentido de ser algo mais do que ‘representação’ da realidade. Fazer no sentido do que a pragmática da comunicação entende para o ato de fala. Como um pedido, uma ordem ou uma promessa, as frases do texto jornalístico são ações. Ações que não prescindem da palavra. Por isso, ações verbais.

O compromisso da instituição jornalística é com a fidelidade ao real. Este compromisso se firma pelo contrato que a instituição jornalística tem com a sociedade. É o que se chama de ‘contrato fiduciário’: existe uma mútua confiança entre os jornalistas e o público de que os fatos noticiados sejam efetivamente reais (Rodrigues, 1996). Essa confiança do público, que se traduz em credibilidade, é a medida da existência de uma empresa jornalística. Em termos pragmáticos, o tipo de proferimento que se compromete com a fidelidade ao real, que se compromete com a verdade da proposição, é o assertivo. Daí porque autores como Teun Van Dijk consideram que um estudo pragmático do texto jornalístico só conseguiria chegar às condições necessárias para a realização de assertivos. Entretanto, nossa tese é a de que a atividade jornalística faz, não só asserções – pelas quais se compromete com a adequação do conteúdo proposicional à realidade ​-, mas também atos de conjetura, suposições, opinativos, de abstenção, dúvida e faz, também, tentativas de levar ‘leitores’ a fazer algo (diretivos). O saber jornalístico é saber da atualidade. A atualidade reúne uma série de objetos que não são verificáveis como uma reunião em que o jornalista pode estar presente. São objetos que estão relacionados com um contexto pelo qual, ora são ocorrências de provável realização, ora possíveis de ocorrer, ora previstas. Objetos efêmeros, que se transformam ou deixam de existir pela atualidade, por outros acontecimentos que também são efêmeros.

Este trabalho é uma síntese de minha dissertação de mestrado. Será destacada tese central, já que o espaço é pequeno para uma explicação adequada sobre os fundamentos teóricos. Dividiremos este trabalho em três partes: 1ª) Metodologia – em que explico a escolha do objeto, da teoria e minha posição enquanto pesquisadora; 2ª) Teoria dos Atos de Fala – em que analiso rapidamente os conceitos para o estudo do texto jornalístico; 3ª) Atos verbais jornalísticos – em que, através de exemplos, analiso os textos e os tipos de atos verbais jornalísticos.

1ª parte: Metodologia e escolha do objeto

O nosso objeto de estudo é a matéria jornalística da editoria de política. Escolhemos três jornais que têm como estratégia empresarial a circulação nacional: Folha de São Paulo (FSP), Gazeta Mercantil (GM) e O Globo. Os critérios de escolha são: faturamento, circulação, linha editorial e público alvo (Pinheiro, 1998). Em primeiro lugar, os três impressos estão entre as cinco maiores empresas jornalística brasileiras em faturamento e circulação (Folha de São Paulo, O Globo, O Estado de São Paulo, Gazeta Mercantil e Jornal do Brasil). A FSP está em primeiro nas duas categorias e cresceu, entre 1987 e 1997, 490% em faturamento e 41% em circulação. O Globo, que é o maior concorrente da FSP, teve, nesse período, um aumento de 396% no faturamento e de 23% na circulação; ficou como a segunda maior empresa em faturamento e a terceira em circulação. A GM está em quarto lugar em faturamento – cresceu no mesmo período 162% - e em circulação – com crescimento de 12%. As três empresas buscam o crescimento no mercado nacional, embora, destas, a GM seja a mais especializada e empresarialmente voltada para economia e negócios. Os três impressos são considerados jornais voltados predominantemente para os segmentos sociais de maior poder aquisitivo e supostamente mais informados. Dentre estes, a GM tem um público mais especializado ainda, que faz parte dos grupos representantes das instituições econômicas e empresas privadas com poder de barganha sobre o poder político.

O período de análise vai do dia 1º ao dia 29 de janeiro de 1997. Nessa época, se discutia e se votava a emenda da reeleição. Um momento essencialmente característico da instituição política, de debate, jogo de interesses, luta simbólica, negociação de posições, disputa política. Um momento em que o Parlamento, sua instituição deliberativa maior, está em plena atividade e negociação. Foi em 28 de janeiro de 1997 que a Câmara dos Deputados votou a emenda da reeleição em primeiro turno. Depois disso, a mídia passou a dar atenção às eleições da presidência da Câmara e do Senado. No campo político, considera-se que o resultado em primeiro turno é grande vitória (porque evidencia força política através dos números), embora exista ainda a votação em segundo turno na Câmara e em dois turnos no Senado. 

A escolha das matérias foi orientada por três critérios: 1) espaço na página, já que a disposição das matérias na página de um impresso é um critério de edição das instituições jornalísticas para hierarquizar as notícias (Novo Manual de Redação, FSP, 1992); 2) relevância do recorte no contexto sócio-político do período de análise; 3) verbo das proposições dos títulos e dos textos de acordo com o tempo (se presente do indicativo, futuro simples e pretérito perfeito), porque é este instrumento linguístico que marca a atribuição de uma referência, representando ação ou estado das coisas do mundo (Foucault, 1992).

Nosso propósito é compreender quais os tipos de atos verbais que a instituição jornalística produz. Na dissertação, analisamos os títulos e os textos, mas neste trabalho trouxemos apenas os exemplos dos textos, já que a maior riqueza em tipos de atos verbais está no texto das matérias e o espaço é curto. Analisamos 116 matérias, dentre as quais 28 da Folha de São Paulo, 48 do O Globo e 40 da Gazeta Mercantil. Destas, selecionamos 45 textos com exemplos mais representativos, sendo 15 de cada jornal. Para este texto, escolhemos os mais reveladores da relação entre conteúdo proposicional e ação verbal, que forma a nossa tese. O critério de representatividade refere-se aos tipos de atos verbais presentes no material de análise. 

É importante ressaltar que aqui nos colocamos como leitor não-implicado, mas participante, como qualquer leitor. Nossa atitude diante da análise é de leitor que re-produz o ato verbal jornalístico. Leitor que busca o conhecimento dos tipos de atos verbais realizados pela instituição jornalística. A leitura é direcionada para um objetivo bem diferente do leitor cidadão-comum interessado em saber sobre o estado atual da política. Isso significa que, quando dizemos que um ato é um e não outro, estamos cientes de nossa participação como leitor analista. O leitor cidadão-comum não interpreta o ato verbal jornalístico da mesma maneira. Acreditamos que nem o próprio autor-jornalista, em geral, tem a dimensão do seus fazeres verbais. 

2ª parte: Teoria dos Atos de Fala

A pragmática da comunicação, e mais particularmente a teoria dos atos de fala, entende a linguagem como uma prática social concreta. A linguagem, para a pragmática da comunicação, não é apenas uma forma de representação ou correspondência com a realidade, mas uma forma de ação, de atuação sobre o real e, portanto, de constituição do real. Nesta corrente teórica, o conceito de verdade é substituído pelo conceito de eficácia do ato, de ‘felicidade’ do ato, ou seja, de suas condições de sucesso. Isso significa que, ao se produzir um proferimento, está-se fazendo a emissão concreta e particular de uma sentença, de acordo com procedimento convencionalmente aceito, em um momento determinado, por um falante determinado e para determinadas pessoas (Austin, 1990). O ato de fala é um ‘fazer’ com efeito prático, que reflete uma forma de comportamento. O objetivo da pragmática é compreender: 1º) quais condições devem ser seguidas para que os atos de fala sejam exitosos; e 2º) como se relacionam entre si essas condições: enunciados, intenções dos interlocutores, procedimentos convencionais, disposição de participação dos interlocutores e contexto (Austin). 

A Teoria dos atos de fala pensa um proferimento (fala) na sua dimensão total, como pertencente a uma espécie de sistema, em que a frase proferida não tem sentido apenas pelo seu conteúdo, mas pela relação do conteúdo, com as intenções e posições dos interlocutores, o contexto e os procedimentos convencionais, além da convenção linguística. Por isso, proferimentos como ‘Eu vos declaro marido e mulher’ ou ‘A sessão está encerrada’ são atos que fazem ao dizer, um ato que muda o estado de coisas do mundo ao dizer algo. Para isso, o ‘emissor’ tem que estar numa posição determinada, com determinados interlocutores, em certo contexto, os interlocutores devem ter certas intenções e os procedimentos aceitos socialmente devem ser cumpridos. 

A partir de ‘How do things with words’ (Austin), um autor chamado John Searle desenvolve a teoria dos atos de fala com duas obras principais: ‘The Speach Acts’ e ‘Expression and Meaning’. Neste segundo livro, Searle desenvolve o conceito de ‘dimensões significativas’ - âmbitos do ato de fala que formam sua ‘significatividade’, sua força ilocucionária, ou seja, o seu fazer. Das doze ‘dimensões significativas’ de Searle, definimos as dimensões com as quais trabalharíamos para o entendimento do ato verbal jornalístico. São dimensões que contam na realização do ato verbal no momento mesmo da interlocução: 1)Instituição Extralinguística; 2) Compromisso institucional (condição de sinceridade); 3) Estatuto e expectativa dos interagentes; 4) Contexto; e 5) Conteúdo proposicional.

Além da instituição linguística (língua), que define regras gramaticais e sintáticas para a constituição de enunciações, muitos atos verbais requerem instituições extralinguísticas para se realizarem. Como por exemplo, batizar, declarar culpado ou declarar guerra. Na instituição linguística, entretanto, muitos dos atos verbais produzidos não requerem instituição extralinguística para se realizarem. Afirmar que o presidente da República fez um pronunciamento no Palácio do Planalto pode ser um ato verbal de qualquer indivíduo. No entanto, por fazer parte das ações verbais desta instituição, o ato verbal adquire uma força diversa da força que teria, se enunciado numa situação informal de interlocução entre dois indivíduos. Isso ocorre devido ao compromisso institucional a que todos os atos verbais estão submetidos. A verdade de uma asserção produzida por um jornal tem muito mais poder de credibilidade do que se produzida por um indivíduo numa situação informal. Além disso, as instituições extralingúisticas (no nosso caso, política e jornalística) têm contratos sociais implícitos e regras, que denominamos regras do campo. São regras que dizem como vale uma ação realizada no campo. Regras ‘não-escritas’ (Franciscato, 1998), mas que norteiam a ação daqueles que fazem parte do campo. 

O compromisso institucional do jornalismo é com a fidelidade ao real. Mas o que é ser fiel ao real? Como saber se um texto jornalístico é fiel à realidade atual? Surgem duas questões principais: 1) o que inclui o conceito de realidade? e 2) quais os parâmetros para se definir que discurso é fiel ou infiel à realidade? Trabalhamos com dois aspectos principais do conceito de realidade: 1º) o da ‘trama da facticidade’ - um conjunto de relações e significações sociais objetivadas com as quais os indivíduos lidam na condição de realidade; um processo de constituição recíproca, em que um fato justifica o conjunto e o conjunto valida o fato (Tuchman, 1983). Isso implica na existência de conexões, relações aceitáveis para a interpretação de fatos e, assim, para sua re-construção na dimensão da atualidade, mas que não significa simplesmente legitimação das relações sociais estabelecidas; 2º) o conceito de realidade inclui não só fatos ocorridos, mas em continuidade e com graus de probabilidade de realização. A idéia de relato da realidade é refém da concepção de que o jornalismo trata apenas de fatos (passados). Entretanto, o jornalismo, enquanto saber da atualidade, trabalha com processos em continuidade e ocorrência futuras possíveis, prováveis ou previstas. A realidade inclui também aquilo que é inverificável, como ‘verdades’ e intenções de ações verbais.

As conexões feitas pela atividade jornalística entre as ocorrências da realidade não podem deixar de se submeter às relações aceitáveis intersubjetivamente para as ocorrências. Isso significa que também compreendemos que o grau de subjetividade na atividade jornalística está limitado pelo que é aceito intersubjetivamente. É este o parâmetro para se saber se uma proposição está adequada à realidade. As práticas humanas são da ordem da intersubjetividade, do interconhecimento (Ardoino, 1998). Não existe uma realidade dada, objetiva que seja constatável sem que esta aparente constatação não envolva posicionamento subjetivo e, portanto, crença quanto à adequação da palavra com o mundo. Os fatos e estados do mundo não são invariantes e controlados, mas processos dinâmicos, temporais, que se alteram. As coisas, os fatos, os fenômenos existem independentemente do corpo que percebe, da subjetividade que pensa, transcendem todas as perspectivas, mas os encadeamentos que as subjetividades podem fazer dos fenômenos, dos fatos, das coisas, do mundo são temporais e inacabados (Marleau-Ponty, 1996). As coisas, os fatos só podem articular-se uns aos outros para formar um mundo através da subjetividade. A realidade como intersubjetivamente partilhada e não um objeto em si é re-construída discursivamente pela atividade jornalística. O discurso jornalístico opera um recorte da realidade formada por objetivações da própria dinâmica do mundo, objetivações de reconhecimento intersubjetivo.

Na teoria dos atos de fala, a relação de comunicação é a conversação. É uma situação de interlocução em que ‘falante’ e ‘ouvinte’ estão frente a frente, num mesmo momento e podem trocar de papéis. Na realização de atos verbais produzidos pelo jornalismo impresso, o que temos é uma situação em que ‘emissor’ e ‘receptor’ interagem por meio do discurso e não podem trocar de papéis. Por isso chamamos a situação de comunicação do impresso como interação, ao invés de interlocução. Isso não significa, no entanto, que estejamos defendendo a idéia de que o ‘receptor’ do discurso jornalístico não participa da produção do ato verbal jornalístico. Pelo contrário, compreendemos que o ato verbal jornalístico só se realiza no momento da leitura, ou seja, sua força surge na e pela leitura do texto. O leitor é um ‘agente-receptor’ e os jornalistas são ‘agentes-emissores’, ou seja, os dois atuam na constituição do ato verbal jornalístico. Na situação de leitura, não tem ênfase nem o lugar de origem da estratégia do ato verbal, nem o destino da estratégia como agente individual da força do ato verbal. O ato de ler é a instância suprema da leitura. 

O estatuto dos interagentes se define também pela dimensão de expectativas. As expectativas que o agente-receptor tem do agente-emissor influenciam na realização do ato verbal jornalístico no momento de interação. Existe uma disposição específica do público que antecede tanto a reação psíquica quanto a compreensão subjetiva do leitor - ‘horizonte de expectativas’ (Jauss, 1994). São as concepções quanto ao gênero, quanto à oposição entre ficção e realidade e quanto à relação com outras matérias do contexto atual. Isso significa que, o mesmo ato verbal pode se realizar como assertivo para um leitor cidadão-comum e como diretivo para um leitor ‘cidadão-interessado’. Além disso, de uma coluna se espera fazeres que não se espera de uma matéria ‘informativa’. Existe um saber prévio que orienta o leitor na crença quanto ao que é afirmado num ato verbal como verdadeiro. Existem também expectativas quanto ao compromisso institucional do jornalista, representante da instituição jornalística (seu estatuto).

O saber prévio está relacionado ao contexto e ao conteúdo proposicional, uma da mais importantes dimensões significativas na formação do ato verbal jornalístico. O contexto é o momento atual do campo ao qual se refere o conteúdo proposicional do ato verbal jornalístico. O contexto é formado por ocorrências atuais e objetos de realidade que mantêm uma certa relação com objeto de realidade enunciado pelo ato verbal jornalístico. O conteúdo proposicional,  correspondente ao objeto de realidade, se forma também pela relação com o contexto. É o contexto, a conexão real existente entre os objetos de realidade, que permite compreender a realização de um ato de fala de um político, por exemplo. 

3ª parte: Atos verbais jornalísticos
Um ato verbal jornalístico se realiza apenas no momento da interação (leitura). Sua realização é o resultado da relação entre as diversas dimensões significativas. Entretanto, muitas proposições que tratam de mesmos tipos de objetos da realidade podem constituir-se em diferentes ações verbais, assim como as ações verbais re-constróem o objeto de realidade por seu fazer. Em primeiro lugar, isso ocorre porque, diferentemente do que se costuma pensar, a atividade jornalística trata de objetos que não são ‘factuais’, nem constatáveis ou mensuráveis. Por isso, a princípio, fizemos uma classificação de objetos do discurso jornalístico, a partir de uma classificação de objetos de realidade de Chaim Perelman e Lucie Olbrechts-Tyteca (1996): a) ação verbal – declaração das fontes; b) ação não verbal: b1) fato de observação – fenômeno que pode ser constatado por simples observação intersubjetiva; b2) fato suposto – ocorrência passada, enunciada sem certeza de sua ocorrência; b3) fato convencional – evento que ocorre por acordo social e que, em geral, aponta para ação futura; b4) acontecimento da conjuntura – acontecimento futuro, geralmente invocado como consequência de fatos passados e atuais; c) estado de coisas e estados psicológicos; d) ‘verdades’ – saberes tidos como verdadeiros, sistemas complexos de ligações entre fatos como objeto de acordo, relativo a teorias e saberes compartilhados; e) fato de conhecimento – dados, estatísticas com estatuto de ‘verdade’ fruto de saber científico.

Todos os atos verbais jornalísticos estão implicados pelo contrato que a instituição jornalística tem com seu público de noticiar apenas fatos ocorridos reais, tendo, em contrapartida, a confiança do público de que tudo que está dito é real. Defendemos a concepção de que a atividade jornalística é saber da atualidade e, por isso, envolve conexões entre os vários tipos de objeto da realidade atual: desde acontecimentos ocorridos a ocorrências verossímeis e prováveis, dados e saberes da atualidade. O público, entretanto, tem como expectativa o ‘relato’ de acontecimentos verídicos e verificáveis, segundo a idéia de que o acesso à realidade se dá por meio de narradores confiáveis que a experimentam diretamente. Mas, o conhecimento da realidade não é especular (espelho) como se pensa, ou seja, não é possível que a realidade seja levada ao público e nem que o público seja reportado a ela (Gomes, 1991). 

A mais importante dimensão de um ato verbal é o comprometimento do ato. Todo ato verbal do discurso jornalístico está comprometido com a verdade do que diz, de toda proposição ou conexão textual que produz. Nossa questão principal é: qual ação verbal constitui uma determinada proposição. Por isso, este trabalho segue todo embasado e ilustrado pelos exemplos mais representativos de nossa dissertação. Começamos com um exemplo que parece tratar apenas de um fato ocorrido constatável, mas que, pela conexão feita com outros objetos de realidade, re-constrói este fato na atualidade. É o primeiro parágrafo da manchete da Folha de São Paulo, intitulada “Convenção do PMDB rejeita reeleição”:

“A Convenção Nacional do PMDB, realizada ontem em Brasília, derrotou o governo de Fernando Henrique Cardoso ao aprovar uma recomendação contra a reeleição e um requerimento que propõe o adiamento da votação para depois do dia 15 de fevereiro. (...)” (FSP, 13/01/97)

Qual o fato ocorrido? A convenção do PMDB, um fato de observação. Mas, qual o fato jornalístico? A derrota do governo pelo resultado da convenção do PMDB. Por que se pode dizer que o resultado da convenção do PMDB se configurou em derrota para o governo? Esta convenção foi realizada  em comum acordo pelos grupos de força do partido para decidir sobre o apoio ou não do PMDB à emenda da reeleição. Nesse momento, o PMDB tinha três grupos de força: 1º) liderado por Íris Rezende (senador) e Paes de Andrade (presidente do PMDB); 2º) liderado por Michel Temer (deputado federal); 3º) liderado por Orestes Quércia (deputado federal). O primeiro grupo só apoiaria a emenda se de alguma forma lhe fosse garantido apoio a Íris Rezende na candidatura à presidência do Senado. O segundo grupo, mais próximo do governo, estava apoiando porque tinha o apoio do governo para a candidatura de Michel Temer para a presidência da Câmara dos Deputados. E o terceiro, com menos força, não queira apoiar o governo na votação da emenda da reeleição. Enquanto os outros dois maiores partidos – PFL e PSDB - já haviam, em sua maioria, decidido pelo apoio à emenda, o PMDB tinha uma grande quantidade de deputados indecisos, ou seja, era, neste momento, o único partido que poderia preencher a quantidade de votos necessária (308) para a aprovação da emenda da reeleição em primeiro turno na Câmara dos Deputados. 

O resultado da convenção do PMDB foi a aprovação de uma ‘recomendação’ contra a reeleição para o atual presidente (FHC) e de um ‘requerimento’ com proposta de adiamento da votação para o dia 15 de fevereiro (data posterior às eleições das presidências da Câmara e do Senado). Por que esse resultado pode ser considerado como derrota do governo? A palavra ‘derrota’ pressupõe que haja uma luta, um jogo, um embate entre atores (governo e PMDB) e que alguém o perdeu. O fato de observação é tratado na sua dimensão de atualidade, ou seja, em relação com o contexto político, com suas regras do campo, com normas e leis que fazem parte do saber prévio dos atores políticos e da instituição jornalística. Nesta relação com o contexto, está a conexão com fatos supostos, como a relação de forças do momento; com regras do campo, como um apoio firmado em negociação dever ter o cumprimento fiel das partes, sob pena de o político infiel perder força política no seu próprio grupo (pois é um ato que marca sua imagem pública); com normas, como a data de votação da presidência da Câmara e do Senado; e com uma série de acontecimentos previsíveis, como a eleição de Antônio Carlos Magalhães (então, senador do PFL e adversário de Íris Rezende na disputa) para a presidência do Senado caso não fosse negociado antecipadamente o apoio do governo ao candidato do PMDB. 

Neste exemplo, há uma re-construção do fato de observação pela relação com acontecimentos da atualidade. Pode-se dizer que a proposição deste parágrafo compõe um assertivo? O que é ‘asserido’ vai além do resultado, pois o resultado seria apenas a aprovação de recomendação contra a emenda e de requerimento para votar depois de 15 de fevereiro. Entretanto, a enunciação caracteriza o resultado como derrota. Essa caracterização implica em adequação de proposição à realidade? Esse ato verbal jornalístico implica na existência de conexões, de relações intersubjetivamente aceitas para a interpretação de ocorrências. Todos os objetos conectados fazem parte da ‘trama da facticidade’ – no sentido de fazer parte de um processo de constituição recíproca, em que um fato justifica o conjunto e o conjunto valida o fato. Entretanto, nem todos os fatos que estão envolvidos na ‘trama’ são apresentados como tais. É uma atividade de seleção, de recorte e de interpretação do fato diante da atualidade. A partir das conexões feitas, o título acima re-construiu a realidade tomando o governo como eixo de sua perspectiva. Poderia ter sido com a perspectiva do que diz respeito ao PMDB, como por exemplo: ‘PMDB sai vitorioso de convenção’. A diferença de perspectiva não significa que uma proposição seja verdadeira e a outra, falsa. Se as duas proposições estão adequadas, então devem se validar mutuamente. Tanto uma quanto outra tratam da mesma realidade. Se são perspectivas mesmo, estão adequadas à realidade, porque uma perspectiva reafirma a outra como tal diante de uma unidade que é o fato jornalístico.

Qual o ‘fazer’ desta ação verbal jornalística? Sem perder de vista a concepção de que esta análise surge de um leitor (pesquisador) que não é alvo da instituição jornalística e que, dessa forma, não tem as mesmas expectativas dos outros leitores no momento de interação (leitura), esta ação verbal é a re-construção de uma situação como situação real. Poderíamos questionar: para ser um ‘fazer’ com dimensão performativa, como uma promessa - que faz algo ao dizer algo -, este título teria que ter um efeito prático, ou seja, operar uma mudança no estado de coisas do mundo. No exemplo acima, temos um ‘assertivo’. O fazer deste ato significa se comprometer com a adequação da proposição à realidade. Podemos dizer que, tanto numa conversa de bar, como na produção de um texto jornalístico, fazer um enunciado é se comprometer com a verdade do que é dito. Mas, numa conversa de bar, não existe a expectativa entre os interlocutores de que eles devem – têm o dever, uma relação contratual implícita – falar apenas aquilo que é verdade, cujas razões devem ter como comprovar. Se uma instituição jornalística diz ‘Governo é derrotado na convenção do PMDB’ e esta proposição é efetivamente falsa, a produção deste ato verbal não muda a realidade fazendo com que a proposição se torne verdadeira. A proposição continua falsa. Mas, se o público leitor re-produz este enunciado como uma proposição verdadeira, a crença na verdade da proposição pode ter os mais variados efeitos práticos. Fazer enunciações como neste exemplo é, pelo menos, uma tentativa de adequação de proposições à realidade, cuja eficácia se configura apenas na relação de interação que é a leitura. E é exatamente porque o público leitor legitima a instituição jornalística por sua capacidade de estar presente, através de atores sociais legitimados pela instituição, nos acontecimentos noticiados, que ele tende a re-produzir os enunciados como realidade dada. 

Na nossa leitura, o efeito prático do ato assertivo jornalístico eficaz é a crença do leitor de estar diante da realidade mesma. A crença de um público sobre algo da realidade não significa pouco, embora não seja algo constatável como o fato de alguém ter se casado. A crença, seja em estados ou ocorrências do mundo, orienta a ação. E a ação pode inclusive dar a vitória a um candidato político numa eleição para presidente da República. Toda vez que o discurso jornalístico produz um assertivo está reafirmando seu compromisso com a adequação discursiva a uma situação real. Os atos verbais jornalísticos re-constroém uma situação que, se não é real, passa a ser considerada como real por aqueles que não têm como saber sobre o mundo e suas ocorrências se não através da mídia. Em muitos casos, entretanto, mesmo que o cidadão-comum pudesse estar presente ao momento de ocorrência dos fatos, ainda assim não compreenderia a dimensão dessa ocorrência na atualidade.

No caso dos assertivos, as proposições podem ser verdadeiras ou falsas. Mas, existem outros tipos de atos verbais jornalísticos em que as proposições não podem ser verdadeiras nem falsas, porque são proposições que tratam de ocorrências impossíveis de serem verificadas ou de realização futura, com determinado nível de probabilidade. O conteúdo proposicional da ação verbal se refere a um objeto. A compreensão do agente-receptor quanto ao objeto lhe dá o parâmetro para crer na ‘verdade’ ou ‘verossimilhança’ da relação entre proposição e realidade. Quando o objeto aponta para ação futura – e por isso a proposição não pode ser verdadeira nem falsa -, mas há uma ação presente correspondente e que marca um compromisso – a ação verbal é considerada uma previsão – no sentido de antecipar, antever, ver antes de acontecer, já que o futuro da ocorrência é considerado como certo. No exemplo seguinte, temos previsões que não se efetivaram e uma ação verbal que revela a diferença da força ilocucionária, quando um mesmo tipo de objeto faz parte de uma asserção e de uma previsão. O exemplo é o segundo parágrafo de matéria do O Globo: 

“A votação na comissão foi marcada para a noite do dia 13, um dia após a convenção em que o PMDB deverá deixar a questão em aberto. Quarenta e oito horas depois, será convocada uma sessão extraordinária na Câmara, para que o substitutivo do deputado Vic Pires Franco (PFL-PA) seja votado em primeiro turno no plenário. (...)” (‘Planalto vai para o tudo ou nada’, 07/01/97, pg.03)

Dizer que a ‘votação na comissão foi marcada’ é fazer uma re-construção adequada de compromisso assumido pelo governo. Se a ação enunciasse ‘a votação será realizada no dia 13’ estaria fazendo previsão. Porque, se tanto uma quanto a outra estão fundamentadas num compromisso assumido? Por que, ao se dizer que um compromisso ‘foi marcado’ não se está prevendo que sua ocorrência futura é certa, mas apenas que se deu o compromisso, que pode ser desfeito com outro compromisso. Principalmente num ambiente como o campo político em que se marca votações, convenções, reuniões em detrimento do contexto e da finalidade de se realizar um objetivo. Foi exatamente o que ocorreu, devido ao resultado da convenção nacional do PMDB. A votação na comissão especial ocorreu no dia 15 de janeiro e a votação da emenda, no dia 28 de janeiro. Na ação verbal que se compromete com a previsibilidade de ação futura, essa previsibilidade está posta sem que se possa garantir a ocorrência futura deste acontecimento. No campo político, a decisão de se marcar uma votação pode não significar a previsibilidade desta ocorrência. Nesse caso, porque quem marcou a votação foi a cúpula governista que não tinha poder para decidir sem a garantia de votos dos outros partidos. No campo político, a depender da importância da emenda ou lei para o Governo, não se marca votação sem que esteja certa uma quantidade de votos favoráveis que supere o necessário para a aprovação (50% mais 1). Estas são regras do campo conhecidas (ou que devem ser conhecidas) pelo jornalista produtor do texto. A previsão dá ao acontecimento anunciado a força de ocorrência com momento futuro determinado para se realizar, mesmo que o acontecimento não tenha essa força. É o mesmo que dizer que ação futura de uma promessa ocorrerá, enquanto que a ação realizada tenha sido apenas a ‘promessa’. É uma re-construção da atualidade capaz de influir num devir muito próximo. 

A ação de previsão pode, no entanto, ter acontecimento com a força de futuro certo quando se refere a regra, lei ou norma, ou seja, a convenção. É o exemplo do último período do parágrafo de matéria do O Globo sobre a votação da emenda da reeleição em primeiro turno. O título da matéria é ‘Presidente vence a primeira batalha’. O primeiro parágrafo:

“O Governo venceu a primeira batalha da reeleição e conseguiu aprovar ontem em primeiro turno a emenda no plenário da Câmara. O substitutivo do deputado Vic Pires Franco (PFL-BA) foi aprovado com uma maioria confortável de 336 votos favoráveis (28 a mais do que o necessário), contra 17 e seis abstenções e dará ao presidente Fernando Henrique Cardoso, governadores e prefeitos a possibilidade de disputar mais um mandato de quatro anos. (...) A votação termina hoje com a apreciação dos destaques e o segundo turno deve ocorrer depois do dia 15. Depois disso, a emenda ainda passará pelo Senado” (O Globo, 29/01/97, pg. 03)

Enquanto que a primeira previsão sobre o que o substitutivo dará ao presidente está fundamentada na idéia de que a emenda será aprovada no segundo turno na Câmara e nos dois turnos no Senado, ou seja, a previsibilidade está fundamentada em outros acontecimentos futuros; a ação verbal do último período se refere a evento convencionado por lei. É mais do que previsto que a emenda ‘passará pelo Senado’, pois a emenda, para ser totalmente aprovada, tem que passar pelo Senado, segundo regras de tramitação para aprovação de um projeto de emenda constitucional. Não se sabe quando, mas é um acontecimento previsto. A previsibilidade deste evento é evidente para todos aqueles que conhecem as regras de tramitação de uma emenda constitucional (regras do campo). Diferentemente da ação de previsão da matéria da Folha de São Paulo do dia 22 de janeiro de 1997: ‘PMDB se divide sobre data da votação’. Este é um momento em que ocorria um impasse entre o PMDB por Michel Temer (candidato à presidência da Câmara), que apoiava a emenda e o PMDB que era contrário, liderado pelo senador Íris Rezende (candidato à presidência do Senado) e do qual fazia parte José Sarney. Enquanto o PMDB governista queria votar logo, antes das eleições das presidências da Câmara e do Senado, o PMDB contrário queria votar depois, para que Íris garantisse a ‘neutralidade’ de Fernando Henrique no embate de forças. Nesta matéria da Folha, está dito que o grupo de Michel Temer tinha aceitado votar em 28 ou 29 de janeiro. No terceiro parágrafo do texto, temos um exemplo de ação verbal que faz ‘previsão’, mas cujo conteúdo proposicional não corresponde a convenção ou acontecimento datado:

“Os deputados ligados a Temer tentarão convencer os senadores de que o partido ficará com um trunfo na mão: poderá votar contra a reeleição no segundo turno, em fevereiro, se o governo prejudicar a candidatura de Íris no Senado”

Essa informação pode ter chegado ao jornalista Lucio Vaz (repórter da Sucursal de Brasília) através de declaração de um político do grupo de Michel Temer. Não importa. O que a proposição trata é de ação futura a ser realizada por ‘deputados ligados a Temer’. Diante do primeiro e segundo parágrafo, cujo conteúdo é, respectivamente, decisão do grupo de Temer quanto à data de votação e possibilidade de racha no PMDB, esta ação verbal do exemplo é uma previsão de ações do grupo de Temer para não deixar que o racha realmente ocorra. Tendo ou não Lucio Vaz escutado destes deputados ligados a Temer o compromisso ou a expressão de querer realizar ação futura, o fato é que ele, enquanto jornalista, se comprometeu com a previsibilidade da ação futura ao re-construir o objeto. 

Nesse exemplo, pressupõe-se que o jornalista ouviu de alguma fonte a enunciação desta ação futura. É a idéia de que o jornalista é o ator social que ‘experimenta’ a realidade para ‘mediá-la’ para o público. Mas, ouvir de uma fonte qualquer declaração que tenha dimensão verdadeiro-falso, não lhe dá o direito, nem a evidência, para reafirmar essa ‘verdade’ através de ação verbal. Não importa como efetivamente o jornalista chegou a esta previsão, mas o que efetivamente faz com a ação verbal do texto. O que importa aqui é a dimensão, a força do fazer do jornalista, que prevê ações futuras para terceiros (deputados peemedebistas ligados a Temer). A previsibilidade é do objeto em si (da ocorrência), mas o ato verbal, pelo que faz, pode re-construi-lo com outro estatuto. As relações de força de um governo e seu estado futuro não são ocorrências que têm o mesmo grau de previsão de um evento convencional. 

Uma ocorrência previsível, é acontecimento que pode ser mensurado, que pode ser calculado em termos de probabilidade, por critérios aceitos intersubjetivamente para o cálculo. Na previsão, a dimensão significativa do estatuto do agente-emissor tem muita força para a realização do ato verbal. O ato funciona como um argumento de autoridade – cuja força está na credibilidade do ator social por competência ou cargo (Perlman, 1997). É a autoridade de quem pode fazer previsão que conta para o ato. Assim, o questionável passa a ser a autoridade de quem faz a previsão, e não a proposição em si. Na maioria dos casos, o fundamento da proposição são ‘declarações’ – que são ações verbais, algumas com dimensão êxito-fracasso e outros com dimensão verdadeiro-falso.  Mas, o fato é que, ao afirmar o que disse a fonte, o discurso jornalístico está tomando como sua a palavra. O estatuto que vai contar para essa ação verbal é o da instituição jornalística e não, apenas, o da fonte. A própria retórica do discurso jornalístico contribui para a impressão de verificabilidade do objeto de que trata. Mas, muitos são inverificáveis, inclusive asserções de fontes que podem ser verdadeiras ou falsas. Como no segundo período do segundo parágrafo da matéria “Nas contas do governo, 90% dos indecisos vão votar a favor”:

“A maioria desses indecisos já foi cercada pelo presidente Fernando Henrique, ministros e governadores. O sucesso dessas investidas, segundo um dos ministros, tem sido de 90%.” (O Globo, 12/01/97, Pg. 07)

Uma ação verbal sobre ocorrência futura ganha força de previsão (no sentido de prever algo) por parecer estar fundamentada em fatos verificáveis. Mas esses fatos, quando são declarações, não podem ser considerados como razões da previsão, porque são argumentos de autoridade e devem ser tratados como tais. Além da competência da fonte, contam as próprias razões desta fonte. A competência ou poder da fonte não garante a adequação da proposição à realidade, quando o ato verbal da fonte pode ser avaliável na dimensão verdadeiro-falso. A previsão não pode ser verdadeira ou falsa, mas as razões de uma previsão podem. Se as chance da oposição dependerão do futuro do Plano Real, devem existir razões para, no mínimo, essa relação causal poder ser considerada adequada ou não. Uma ação verbal sobre ocorrência futura ganha força de previsão (no sentido de prever algo) por parecer estar fundamentada em fatos verificáveis. Ao se antecipar o futuro, traz-se a ocorrência prevista para a realidade como se fosse realidade, seja na forma de compromisso, de acordo ou de ‘verdade’. 

A dimensão verdadeiro-falso está relacionada à dimensão performativa de tal maneira que, em alguns atos, se o agente-receptor considerar falsa a proposição, o ato não terá êxito, ou melhor, pode ganhar outra força ilocucionária. Como no primeiro parágrafo da matéria “’É a rua que nos quer hoje, diz FHC sobre a reeleição’”: 

“O presidente Fernando Henrique Cardoso afirmou ontem diante dos dirigentes e de militantes do PSDB que não teme “os arreganhos de A ou de B ou de C” contrários à reeleição. “É a rua que nos quer hoje!”, disse ele, em referência a uma possível consulta popular (plebiscito) sobre o tema” (FSP, 15/01/97)

O ato verbal de FHC opera uma relação entre proposição e realidade que pode não estar adequada. O comprometimento de FHC com a verdade do que diz é inevitável, assim como um assertivo da instituição jornalística. Se, portanto, o ato verbal jornalístico está comprometido com a adequação da proposição ao objeto de realidade, está também comprometido com a verdade de um assertivo ou outro tipo de ato, se este tiver uma dimensão verdadeiro-falso. FHC faz um ‘diretivo’ – tentativa de levar o ‘receptor’ a fazer algo (Searle, 1995). Ele dá um aviso para os deputados federais – receptores alvo. O contexto político configurava-se da seguinte forma: era véspera de votação da emenda da reeleição na comissão especial e o PMDB era o partido que mais estava dividido. Era uma tentativa de levar os deputados do PMDB a votarem a  favor. Mas este diretivo tem uma dimensão verdadeiro-falso que participa da força do ato. Funciona como se FHC tivesse dito que, se os deputados não votassem a favor, o plebiscito votaria porque o eleitorado estaria a seu favor e sua popularidade estaria alta no momento. O que está dito na proposição compõe a força do diretivo como um aviso, pois se fosse outra representação da realidade, completamente desconexa em relação ao assunto, obviamente não seria nem mesmo compreendida. Entretanto, se fosse outra frase (outra estrutura) com o mesmo conteúdo, como por exemplo se FHC dissesse ‘A minha popularidade é alta nesse momento’ ou ‘A população deseja a reeleição’, estaria realizando o mesmo ato. O conteúdo é o mesmo, embora as frases sejam diferentes. É a relação do conteúdo da proposição com as outras dimensões que formam um determinado fazer. FHC afirma algo sobre a vontade da população. Se ele afirmasse qualquer outra coisa que não fosse sobre uma vontade favorável da população com relação a seu governo, o ato verbal de FHC não se constituiria em um diretivo, em uma tentativa de levar o interlocutor ou interagente a fazer algo. 

Quando FHC diz ‘É a rua que nos quer hoje’ está, ao mesmo tempo, fazendo uma conexão entre proposição e realidade e um aviso. Ou melhor, depende do interlocutor e/ou interagentes o que ele faz. Para alguns políticos, é um aviso; para o público-leitor do jornal, pode configurar-se apenas num assertivo ou num aviso se o jornal denomina o fazer de FHC assim; e para outros políticos pode configurar em aviso direcionado a seus colegas, ou seja, estes não se consideram os ‘ouvintes’ que FHC quer que façam algo. Mesmo sendo um aviso (diretivo), a relação do conteúdo com  a realidade é pressuposta como adequada. Se fosse falso que a população apóia a reeleição para FHC, seu ato verbal perderia toda a força de aviso. É porque o agente-receptor acredita na verdade da proposição que aceita ou re-produz o ato de FHC como um aviso. Além das outras dimensões, como o contexto. Quem não conhecesse o contexto não compreenderia o ato como um aviso. É aviso porque é produzido às vésperas da eleição da emenda pela comissão especial da Câmara. Além disso, a forma do texto, devido às aspas, dá a impressão de evidência, enquanto a definição do fragmento de fala pode ser contestável. A evidência vem da dimensão de expectativas do agente-receptor, onde existe a crença de que o jornalista ouviu da fonte referida a enunciação exatamente como re-produzida no texto. Ouvir, no entanto, não é o mesmo que saber que ação verbal foi efetivamente produzida e, além disso, não é o mesmo que re-produzir esta ação verbal. Por isso, o imperativo ético está diretamente relacionado ao conhecimento do jornalista sobre o atual estado do mundo. 

Só relacionando as várias dimensões significativas do ato verbal jornalístico é que se pode compreender o tipo realizado ou os tipos possíveis de serem realizados no ato de leitura. O fato é que, mesmo numa declaração, a relação entre conteúdo proposicional e força do ato é imprescindível para que o jornalista produza uma proposição adequada à realidade. A mudança de uma dimensão, provoca a mudança do ato verbal. Além da ação do previsível, existe a ação do provável, que tem a mesma natureza da previsão, mas grau diferente de probabilidade de realização da ocorrência. O segundo parágrafo da matéria da Gazeta Mercantil de título “Governo adia reformas para evitar “marola”” é representativo:

“Na comissão especial, o relatório do deputado Vic Pires Franco (PFL-BA) deverá ser votado no dia 13 ou14. Num almoço realizado na casa do presidente da Câmara, deputado Luís Eduardo Magalhães (PFL-BA), com os líderes do governo, ficou acertado que a votação em primeiro turno acontecerá, no plenário, 24 horas depois que o texto sair da comissão, no dia 15, ficando o segundo turno para o dia 21.(...).” (07/01/97, pg. 08)

O primeiro período deste parágrafo é uma ação verbal que se compromete com uma ocorrência futura, que não é prevista, mas é provável. O relatório ‘deverá ser votado’. O que é diferente de dizer ‘será votado’. A probabilidade desta ocorrência está calculada mediante os acertos e acordos feitos entre os políticos. Se o acerto do almoço foi o de votar no plenário no dia 15 e isso significa 24 horas depois da votação na comissão especial, então pressupõe-se que, assim como o acerto da data de votação do primeiro turno, havia acerto de votação na comissão. Porque a jornalista situou a ocorrência como provável e não como certa, ou então como um compromisso firmado? Vários podem ser os motivos. O fato é que quando um jornalista re-constrói uma ocorrência como provável está se comprometendo com o fato de ter esse acontecimento probabilidade de realizar-se. Além de fatos passados, os acontecimentos previstos, prováveis e possíveis fazem parte do contexto de um evento. As conexões operadas pelo jornalista é o que consideramos uma ‘interpretação’ da realidade que aparece discursivamente no texto como uma re-construção da realidade, no que esta tem de dado, ocorrido, em ocorrência,  previsto e provável de ocorrer. A ação verbal jornalística, ao enunciar um acontecimento como provável, está re-construindo esse contexto. Quando um jornalista enuncia uma ocorrência como provável, está afirmando que acredita na probabilidade de realização dessa ocorrência. Se a probabilidade é calculável, os parâmetros do cálculo devem satisfazer o agente-receptor para que este também, ao ler o texto, re-reproduza o acontecimento como provável, assim como faz com a asserção, ao re-produzir o conteúdo como adequado à realidade. O conhecimento da atualidade não está baseado em simples experimentação. O saber da atualidade inclui o que não pode ser provado, tanto quanto o ocorrido, em ocorrência, previsto de ocorrer, com ocorrência provável, como o que tem possibilidade de ocorrer, outro grau da mesmo tipo de ação do previsto e do provável. 

É a ação que enuncia o possível. Essa ação verbal jornalística enuncia como possível uma ocorrência futura. Exemplo da matéria ‘PMDB chega à votação dividido ao meio’:

“O PMDB poderá chegar dividido exatamente ao meio no início da votação da emenda da reeleição, prevista para hoje na Câmara dos Deputados. Segundo cálculos dos articuladores no partido que querem garantir o máximo de comparecimento nesta terça, garantidos mesmo para o governo estão 55 dos 107 parlamentares que a legenda possui.(...)” (GM, 28/01/97, pg.10)

O conteúdo proposicional do primeiro período se refere a estado futuro do PMDB. É certo que, nesse momento de publicação da matéria, existia um estado de posição do PMDB. Mas, a instituição jornalística não enuncia como real por que não tem certeza da verdade, não conhece o posicionamento dos 101 deputados federais peemedebistas. E não tem como justificar isso. Se fosse enunciado ‘o PMDB chega dividido ao meio no início da votação da emenda da reeleição’, estaria se comprometendo com a adequação desta proposição à realidade. Com a ação verbal sobre possibilidade de existir este estado do partido, o compromisso é com o fato de, na atualidade dos acontecimentos políticos, existir essa possibilidade. É interessante destacar que outras possibilidades poderiam ter sido enunciadas pelo discurso.

Esta ação de conjetura parece ilegítima para a instituição jornalística porque o aspecto subjetivo mostra-se com mais transparência do que num assertivo, cujo conteúdo estaria adequado à realidade dada. Depende, entretanto, do objeto do assertivo este nível de subjetividade. Quando o grau de subjetividade é considerado elevado pelo agente-receptor (também produtor do ato) no momento da interação, o ato verbal jornalístico se constitui como opinião. A opinião é o ato verbal jornalístico que melhor esclarece sobre a importância do fenômeno da leitura (interação) na realização do ato verbal e, dessa forma, a importância da ação de re-produção do agente-receptor nessa realização (do ato). O que pode ser considerada uma asserção numa interação, pode se realizar como opinião em outra. A enunciação da opinião, por ser re-produzida pelo agente-receptor como tendo um conteúdo proposicional sem evidências, se realiza como uma crença do agente-emissor e não uma adequação de conteúdo proposicional à realidade. O fazer da opinião é comprometer o agente-emissor com a crença na adequação do que diz à realidade. O princípio de veracidade se mantém, porque quem opina se coloca como defensor da verdade daquilo que afirma, assim como quem realiza uma asserção. O fazer da asserção, no jornalismo, tem como efeito prático a crença de estar diante da realidade mesma. O fazer da opinião, no jornalismo, tem como efeito prático a crença de que a verdade da proposição não é evidente e, por isso, é crença do agente-emissor, podendo a proposição ser verdadeira ou falsa. Na re-produção de um ato verbal como opinião, o agente-receptor pode ter três considerações sobre a proposição: 1) é falsa, ou seja, seu conteúdo proposicional não lhe parece adequado à realidade. Nesse caso,  o agente-receptor tem outras informações com as quais relaciona ao ato verbal; 2) duvida da verdade da proposição porque não a considera evidente; e 3) a falta de evidência da adequação da proposição – devido até mesmo ao tipo de objeto de realidade - junto com o estatuto do agente-emissor (quando colunista ou articulista, por exemplo) configuram o ato, para o agente-receptor, como opinião, mas cuja proposição pode ser verdadeira – probabilidade esta que depende da credibilidade do agente-receptor em relação ao agente-emissor. Abaixo um exemplo:

“A polêmica decisão da convenção nacional do PMDB, contrária ao projeto de reeleição do presidente Fernando Henrique Cardoso , é a história de uma derrota anunciada. O resultado do encontro peemedebista deste mês provou que não deu certo o projeto que os tucanos acalentavam desde a eleição de 1994, de controlar o partido. Nem o PSDB inchou às custas do PMDB, nem o governo conta com a adesão segura dos peemedebistas. A bancada de 102 deputados e 22 senadores é majoritariamente favorável ao governo e à reeleição, mas tem respaldo da convenção se quiser votar contra. E ameaça fazê-lo.” (GM, 20/01/07, pg. 13)

O primeiro período deste parágrafo é uma síntese do que representou o resultado da convenção do PMDB, realizada oito dias antes da publicação desta matéria da GM. Esta síntese surge da conexão entre fatos de observação ocorridos em 1988 (nove anos antes da convenção do PMDB), 1989, 1994 e atuais; fatos supostos (estratégias, propósitos); estado de força atual dos partidos. Muitos dos critérios de evidência desta síntese são inverificáveis como o ‘projeto de o PSDB controlar o PMDB’, embora presumível. As próprias referências ao resultado da convenção, como ‘polêmica decisão’, e ao que se configurou esse resultado – ‘história de uma derrota anunciada’ – são genéricas. Já que estas referências não são exatas representações dos objetos como são, por exemplo, ‘convenção do PMDB’, os objetos referidos perdem força de realidade. Não é evidente que o objeto exista. Não é evidente que a re-construção esteja adequada ao real. A dimensão da crença do agente-emissor se sobrepõe em força para a definição da ação verbal. O que não significa que a re-construção da realidade não esteja adequada. Apenas a adequação é mais contestável do que uma proposição que ‘parece’ (e aqui está o agente-receptor incluído, seu repertório, estatuto, expectativas) conter evidências. No momento em que a verdade de uma enunciação é questionada, porque a adequação não é evidente (para interlocutores na situação de interlocução), passa-se a associar esta adequação às crenças do agente-emissor (à dimensão da condição de sinceridade).

Na re-construção de uma ocorrência como ‘incerta’, o jornalista se abstém do compromisso com a adequação do conteúdo proposicional à realidade. Nesta, não faz parte da expectativa do ato verbal jornalístico a crença na adequação do conteúdo proposicional à realidade. É como se o agente-emissor dissesse: ‘Eu não posso garantir essa verdade’. E na re-construção do ‘duvidoso’, o jornalista expressa sua dúvida com relação à existência do objeto, transformando o objeto em algo duvidoso. Nessa ação verbal, fica explícita, para o agente-receptor, a idéia de que o agente-emissor duvida da verdade da proposição. Por exemplo: 

 “Numa avaliação do grupo de Temer, chegou-se aos seguintes números: 12 deputados estão irredutíveis contra a reeleição, 26 são da bancada controlada pelos senadores rebeldes e 14 que têm interesses pessoais não atendidos ocupam uma faixa flutuante. Este último grupo, onde o Governo pode conquistar votos, no momento agrega-se ao grupo dos senadores. Os 53 restantes seriam fiéis a Temer” (2º parágrafo da matéria de título ‘Rebeldes só votam em fevereiro do O Globo, dia 23/01/97, página 03)

O último período deste parágrafo apresenta um incerto dado de realidade: ‘Os 53 restantes seriam fiéis a Temer’. O objeto aparece como algo que não é real, mas ‘seria’ real, ‘faria’ parte da realidade. Há uma suspensão da adequação da proposição à realidade. O verbo no futuro do pretérito é uma das marcas da incerteza quanto a serem estes 53 deputados peemedebistas fiéis ou não a Temer. Embora todos os dados anteriores deste parágrafo estejam embasados (e isto é uma pressuposição nossa, como leitor) na ‘avaliação do grupo de Temer’, só sobre os ’53 restantes’ o jornalista não se compromete com a ‘verdade’ (do grupo de Temer) de ‘serem fiéis a Temer’. O objeto do último período é re-construído diferentemente dos objetos dos períodos antecedentes. Se o objeto do conteúdo proposicional aparece como não-real, porque incerto, isso significa que o agente-emissor (jornalista) não se expressa quanto à adequação de uma asserção equivalente, provavelmente produzida por uma fonte: “Os 53 restantes são fiéis a Temer’. O compromisso do jornalista é com a incerteza quanto à existência deste dado de realidade. No último período, ao enunciar  ‘seriam fiéis’, o jornalista está ao mesmo tempo dizendo algo como ‘Não tenho certeza da existência deste dado’. Se num assertivo existe a expectativa do agente-receptor em o agente-emissor crer no que diz, na enunciação de algo que não existe, não é previsto, não é provável, não é possível, mas tem existência (no presente) incerta, o agente-receptor tem a expectativa de que o agente-emissor (jornalista) não tem evidências suficientes para assumir a verdade da proposição. Já, no próximo exemplo, o jornalista enuncia algo como duvidoso:

“Entre os partidos, o PMDB é o que tem mais deputados que mudaram de opinião – nove. Desse total, quatro se definiram até agora como contrários à emenda.” (4º parágrafo da matéria da FSP de título ‘Presidente perde votos na base governista’, dia 21/01/97, Brasil-7).

Neste ato verbal, o jornalista duvida da adequação da proposição à realidade realizada por um terceiro (fonte). Ao dizer ‘se definiram’, o jornalista expressa sua dúvida quanto à verdade de serem mesmo contrários à emenda e, com isso, produz uma dúvida, re-constrói o objeto de realidade como informação duvidosa. O compromisso com esta enunciação é extremamente diferente de ‘Desse total, quatro são até agora contrários à emenda’, pois, neste ato, o jornalista estaria comprometido com a adequação de sua proposição à realidade, o que não ocorre quando enuncia a dúvida quanto à verdade de uma proposição produzida por alguém. Com uma determinada re-construção da realidade, tanto o compromisso muda, como muda a concepção do objeto re-construído. Uma declaração considerada de verdade duvidosa pelo jornalista, realiza-se, no ato de leitura, como tal. E assim, além do jornalista, a instituição jornalística se compromete apenas como o fato de a verdade da fonte ser duvidosa. 

Quando a proposição é enunciada como evidentemente falsa pelo agente–receptor, a opinião ganha uma força pela postura irônica do agente-emissor. A ‘verdade’ que outrem defende é explicitamente falsa para o agente-emissor. Na ironia – ato verbal de mesma natureza da opinião, mas com grau de força ilocucionária diverso -, o agente-emissor se compromete com a crença na ‘falsidade’ da proposição. Na relação com outros atos verbais (em geral, asserções), a ironia se realiza como crença do agente-emissor na inadequação da proposição à realidade. Temos um exemplo na mesma matéria do O Globo sobre o levantamento com os deputados federais para saber quem estava contra, indeciso ou a favor da emenda da reeleição:

“Alguns que antes eram contra a reeleição se mostram agora favoráveis. Alguns não têm boa memória. Simplesmente esqueceram como pensavam em votar em setembro. Entre eles, Jovair Arantes (PSDB-GO), Aracely de Paula Arantes (PFL-MG), Wilson Cignachi (PMDB-RS), Abelardo Lupion (PRF-PR), Vittório Medioli (PSDB-MG), Affonso Camargo (PFL-PR) e Homero Oguido (PMDB-RS)” (14º parágrafo, depois do último intertítulo, da matéria)

Do oitavo parágrafo em diante, o texto faz comparação entre dados de outro levantamento feito quatro meses antes deste e produz sete parágrafos sobre justificativas de deputados para a mudança de posição. Nos segundo e terceiro períodos do 14º parágrafo, as ações verbais são ironias. O compromisso da enunciação é com a crença na inadequação do conteúdo proposicional à realidade, embora a proposição seja ‘afirmativa’. A relação entre a proposição e a realidade é, claramente, considerada inadequada pelo agente-emissor. A crença do agente-emissor é uma dimensão que se sobressai na formação da ação verbal. O saber prévio orienta o agente-receptor na compreensão de que, embora enuncie como ‘verdadeira’ uma proposição, o agente-emissor a considera falsa. Sabe-se (saber prévio) que um político que diz ter uma posição sobre um tema num momento dificilmente esqueceria, três meses depois, a posição que adotou. Esse não é um motivo, no mínimo, plausível para um político que depois de três meses de se colocar numa posição em relação a um tema como a reeleição, afirma ter outra. Quem diz não se lembrar, provavelmente está mentindo. É isso que quer dizer a ironia. Quem mudou de posição e diz que não se lembra, provavelmente está escondendo o verdadeiro motivo. 

Além do conteúdo proposicional, as outras dimensões, como a de expectativa e lugar dos interagentes, também participam da constituição do ato verbal jornalístico. Existem atos verbais que vão além da adequação à realidade, pois são uma tentativa de levar determinados agentes-receptores a fazer algo. Para cada tipo de interagente, a ação verbal pode realizar-se diferentemente. São atos que, para o leitor cidadão-comum podem se realizar como asserção ou opinião, mas que para o leitor cidadão interessado, se realizam como diretivo. Vejamos um exemplo:

“Na caça aos indecisos, o Planalto terá que centrar fogo nas bancadas de São Paulo,  Minas e Goiás para aprovar a reeleição. Em São Paulo, reduto de Paulo Maluf, o PPB mostrou ser fiel a seu principal cacique e vai dar trabalho ao Governo: 44,4% da bancada de São Paulo vão dizer “não”, contra 31,7% a favor. O jeito vai ser investir nos que disseram não ter decidido, que são 11 dos 63 deputados ouvidos e nos quatro que não quiseram falar” (1º parágrafo de matéria do O Globo citada acima – ‘Maior resistência está em São Paulo, Minas e Goiás’- 12/01/97, O País-9)

No primeiro período deste parágrafo, a forma verbal ‘terá que’ significa dizer o que a referência precisa, deve fazer para alcançar determinado objetivo. Esta referência é ‘O Planalto’. Quem compõe ‘O Planalto’ são políticos, provavelmente, muitos destes também leitores do jornal. Acredita-se que, por ser dirigido também para este público de cidadãos interessados (de políticos), a ação verbal jornalística é também uma tentativa de levar esse público (principalmente a cúpula governista, nesse caso) a fazer algo. A ação verbal será diferente para cada grupo de agentes-receptores – de um lado, cidadão comum e do outro, políticos governistas e não-governistas, mas de liderança política. Mas, além da dimensão de expectativas, tem a dimensão do conteúdo proposicional – que está diretamente relacionada à natureza do objeto de realidade. Se o objeto de realidade for uma regra do campo, por exemplo, a ação verbal realiza-se como um assertivo e não como um diretivo. 

“O PMDB está condicionando a votação da emenda da reeleição na comissão especial, na próxima segunda-feira, à formalização do apoio do Governo à chapa do deputado Michel Temer (PMDB-SP) à presidência da Câmara. Para oficializar a chapa, com a garantia de que o acordo que prevê o apoio do Planalto seja cumprido, é preciso que PSDB e PFL indiquem seus representantes para integrá-la. (...)” ( 1º parágrafo da matéria “PMDB quer garantias de que o Governo vai apoiar Michel Temer na Câmara”, O Globo, 08/01/97, pg. 04)

O que ‘é preciso’ é uma regra do campo: a escolha do representante do partido na chapa de uma candidatura vale como apoio formal deste partido à candidatura. Essa é a garantia de um político de que realmente um partido ou grupo o está apoiando. É algo que tem que ser feito para significar o apoio formal e não uma ação alternativa como a de investir em um grupo político ou outro (como na matéria do dia 12 de janeiro do O Globo). Nesta ação verbal, o compromisso é com o fato de ser necessário a indicação dos representantes do PSDB e PFL para garantir o apoio dos partidos. Embora a proposição esteja marcada com a expressão verbal ‘é preciso’, porque se trata de regra do campo (conteúdo proposicional), a ação verbal se realiza como assertivo e não como diretivo.

Considerações finais

Procuramos compreender com este trabalho quais são os atos verbais da atividade jornalística (fazeres). Nossa principal pretensão foi mostrar que uma frase, um período do discurso jornalístico é um fazer assim como um ato de fala. Contudo, no ato verbal jornalístico, diferentemente do ato de fala, as dimensões significativas mantêm uma relação diferente. O que marca o fazer do ato é o compromisso que se fixa no ato de leitura. Ao final, podemos ver que a atividade jornalística não faz apenas assertivos, mas também outros tipos de atos verbais. Identificamos sete tipos de atos verbais jornalísticos: 1) assertivos; 2) conjjeturais (previsto, provável, possível); 3) opinativos (e ironia); 4) de abstenção (que enuncia o incerto); 5) de dúvida; 6) suposição; e 7) diretivos.

Observamos que o conteúdo proposicional tem uma relação de constituição mútua com o fazer do ato verbal. O conteúdo está na dimensão do verdadeiro-falso e o fazer na dimensão do êxito-fracasso. Neste trabalho, defendemos a idéia de que a dimensão performativa depende da dimensão verdadeiro-falso. Um ato verbal jornalístico, cujo conteúdo é considerado falso, não se realiza do mesmo modo se o conteúdo for considerado verdadeiro. Isso implica em responsabilidade do jornalista com a verdade do que diz e com a verdade do que é dito nos atos verbais políticos. Além disso, o fazer do ato verbal jornalístico pode transformar o objeto de realidade. Os objetos de realidade implicam em diferentes atos, ao mesmo tempo em que é pelos atos verbais que os objetos se constituem. Por isso, a dimensão verdadeiro-falso não pode ser esquecida, mesmo que o ato de fala de uma fonte seja um argumento de autoridade. Isso significa que, se muda uma dimensão, o ato pode mudar de força. 

O jornalismo, como saber da atualidade, trata de diversos tipos de objetos de realidade. Para o discurso jornalístico estar adequado, cada objeto deve aparecer no texto como o é na realidade atual, ainda que possa mudar num futuro próximo. E o jornalista, como sujeito que conecta os diversos objeto de realidade, faz uma re-construção discursiva, que não significa necessariamente desfiguração do objeto. A re-construção jornalística implica recorte e interpretação intersubjetiva (devido às conexões),  é um saber da realidade atual. A medida da evidência dos objetos são os critérios intersubjetivos aceitos, tanto quanto às evidências como quanto à probabilidade (possível de ser calculada, mesurada) das ocorrências da atualidade. As ações verbais jornalísticas são fazeres que envolvem as crenças e conhecimentos de jornalistas, comprometidos com a configuração que dão às ações verbais e não-verbais e ocorrências da realidade. 
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